
DECRETO Nº 43.648, de 12 de novembro de 2003 
Dispõe sobre o controle de freqüência do servidor da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Poder Executivo. 

 
O Governador do Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso VII do art. 90, da Constituição Estadual, e tendo em vista o 
disposto nos arts. 94 e 95 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, 

Decreta: 
 
Art. 1º  Este Decreto trata do controle de freqüência do servidor da Adminis-

tração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado. 
 

Art. 2º  O controle de freqüência do servidor público da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo far-se-á por meio do registro ele-
trônico de ponto, instituído pelo Decreto nº 38.140, de 17 de julho de 1996. 

§ 1º  ... 
§ 4º  Os órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacio-

nal do Poder Executivo ficam sujeitos à fiscalização sistemática in loco, bem 
como à requisição de cartões e folhas de presença por parte da Auditoria-Geral 
do Estado. 

 

Art. 3º  Compete à chefia imediata do servidor garantir o fiel cumprimento 
das normas relativas ao controle de freqüência, cabendo-lhe adotar, em cada 
caso, os procedimentos e medidas que se fizerem necessários. 

Parágrafo único.  Detectados indícios de favorecimento, irregularidade ou 
fraude no controle de freqüência do servidor, quer por registro eletrônico, quer 
por cartão ou folha de presença, a devida apuração dar-se-á pela Superinten-
dência Central de Correição Administrativa, da Auditoria-Geral do Estado, po-
dendo acarretar a aplicação das penalidades cabíveis ao servidor, à respectiva 
chefia imediata, bem como a quem contribuiu ou deu causa à ocorrência do 
ilícito. 

 

Art. 4º  A SEPLAG poderá baixar normas complementares relativas à apura-
ção de freqüência dos servidores, bem como à operacionalização deste Decre-
to. 

 

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 12 de novembro de 2003, 

215º da Inconfidência Mineira. 
 

AÉCIO NEVES 
 


